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CPG

Nº 71002945533

2010/Crime


RECURSO CRIME. CRIME AMBIENTAL. MAUS-TRATOS A ANIMAIS. ARTIGO 32, CAPUT, DA LEI 9.605/98. TESE DE AMPARO EM EXCLUDENTES DE ILICITUDE (LEGÍTIMA DEFESA E ESTADO DE NECESSIDADE) AFASTADA. SUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO. CONDENAÇÃO MANTIDA. Comprovado que o réu agrediu um cão, brutalmente, com golpes de martelo na cabeça, causando-lhe afundamento no crânio, impositiva a manutenção da sentença que o condenou com fundamento no art. 32, caput, do CP. RECURSO DESPROVIDO.

	Recurso Crime


	Turma Recursal Criminal

	Nº 71002945533


	Comarca de Bagé

	ANTONIO PEREIRA MACHADO

	RECORRENTE

	Ministério Público

	RECORRIDO


ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal Criminal dos Juizados Especiais Criminais do Estado do Rio Grande do Sul, À UNANIMIDADE, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Edson Jorge Cechet e Dr. Luiz Antônio Alves Capra.
Porto Alegre, 14 de março de 2011.

DR.ª CRISTINA PEREIRA GONZALES, 

Relatora.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre recurso de apelação interposto pela defesa (fls. 66/68), que se insurge contra a sentença (fls. 52/53) que condenou Antônio Pereira Machado à pena de três meses de detenção em regime aberto, substituída por pena de multa, no mínimo legal, além de dez dias-multa à razão de um trigésimo do valor do salário mínimo à época do fato, por infração ao artigo 32, caput, da Lei 9.605/98.

A defesa postula a nulidade da sentença, alegando que o réu agiu amparado pelas excludentes da ilicitude de legítima defesa e do estado de necessidade, na medida em que apenas se defendeu do ataque imotivado do cachorro. Subsidiariamente, requer a absolvição do acusado.

O fato ocorreu em 07/01/2009 (fl. 05). 

Aportou aos autos documento médico veterinário (fl. 06).

O Ministério Público ofereceu denúncia (fls. 02/03), recebida em 04/08/2010 (fl. 48). A proposta da transação penal ficou prejudicada em razão da ausência do acusado à audiência designada. Em uma segunda solenidade, o réu recusou o benefício da suspensão condicional do processo (fls. 42 e 48).

Durante a instrução probatória, foram inquiridas duas testemunhas (fls. 59, 61) e decretada a revelia do réu (fl. 52). Seguiram-se os debates orais (fl. 62) e a sentença condenatória (fls. 52/53), publicada em audiência, no dia 18/08/2010.

Houve a apresentação de contrarrazões pelo recorrido (fls. 69/70), no sentido da manutenção da sentença. 

Nesta instância recursal, o Ministério Público opinou pelo conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu desprovimento (fls. 73/75). 

VOTOS

Dr.ª Cristina Pereira Gonzales (RELATORA)

Conheço do recurso, uma vez que adequado e tempestivo.

O delito imputado ao réu é o previsto no artigo 32, caput, da Lei 9.605/68, uma vez que ele teria, segundo a denúncia, praticado maus-tratos contra animal canino, desferindo golpes de martelo na cabeça de um cão sem raça definida, de sua propriedade, causando-lhe ferimentos.

Inicialmente, insta esclarecer que a preliminar suscitada confunde-se com o mérito e assim será analisada. 

Pois bem, no mérito, tenho que correta a condenação imposta na sentença, na medida em que fixou sanção adequada e suficiente para a prevenção e reprovação do crime.

A existência do crime contra a fauna está evidenciada pelo boletim de ocorrência de fl. 05, pelo documento médico veterinário de fl. 06, bem como pelos depoimentos carreados aos autos.

No tocante à autoria, foi ouvido Jurandir Pereira, o qual relatou que é avô do acusado e que presenciou o fato, afirmando que no dia do ocorrido o réu estava saindo para o trabalho quando o cachorro “se botou nele”. Ato contínuo, o acusado pegou a primeira coisa que achou, um martelo que estava perto da porta, momento em que desferiu uma ou duas marteladas na cabeça do cão. Disse que viu apenas um golpe. Sustentou que o animal pertencia ao seu genro e, para evitar problemas, disse que ele era seu. Ao final, declarou que mandou o acusado chamar uma protetora dos animais, que levou o cachorro (fl. 61).

A testemunha Luana Machado da Silva declarou que recebeu um telefonema noticiando que uma pessoa tinha dado uma martelada num cachorro e depois o tinha atado. Juntamente com a veterinária foi até o local e constatou a veracidade da denúncia. Revelou que encontraram o animal, amarrado, no fundo do pátio, dentro de uma caixa, em péssimo estado, com a cabeça inchada. Disse que recolheram o cão, mas não lembra se ele sobreviveu, acha que não, pois o crânio estava afundado. Segundo informações, o réu pegou o martelo e seguiu dando golpes na cabeça do cachorro (fls. 59/60).

O acusado, por sua vez, não compareceu aos autos para apresentar a sua versão dos fatos. 

A prova carreada aos autos, conforme examinada, é clara e firme o bastante para ensejar a condenação, evidenciando, sem sombra de dúvidas, que o acusado praticou ato de maus tratos contra um cachorro sem raça definida, que sequer lhe pertencia, ao agredi-lo com golpes de martelo. 

A única testemunha presencial foi o avô do réu, de nome Jurandir, que disse ter visto o acusado desferir um golpe de martelo na cabeça do cachorro a fim de evitar o ataque do animal. Já a testemunha Luana confirma que o cão apresentava afundamento de crânio e a sua cabeça estava muito inchada, fato que é corroborado pelo documento médico veterinário de fl. 06.

Ora, o ato de desferir golpes de martelo na cabeça de um animal, causando afundamento de crânio, com o intuito, em tese, de evitar um ataque não configura legítima defesa e muito menos estado de necessidade, mas sim maus-tratos. Isto porque ainda que se considerasse verdadeira a versão do ataque, não menos certo é que a reação do réu foi exagerada e desproporcional, o que afasta a excludente invocada. Também é certo que ele teria outros meios menos brutais para deter eventual ação do cachorro. 

Nessa esteira, a tese defensiva de que o réu agiu em legítima defesa ou em estado de necessidade é afastada pelo teor dos depoimentos das testemunhas ouvidas e, também, pelo teor do documento apresentado pela médica veterinária que examinou o cachorro após o fato.

Cabe frisar, ainda, que o denunciado somente compareceu a uma das audiências, na qual recusou a proposta de suspensão condicional do processo. Posteriormente, embora devidamente cientificado da audiência de instrução, furtou-se de se fazer presente e de dar a sua versão do ocorrido, demonstrando, com isso, total despreocupação com a situação. 

Embora certo que a revelia não deva ensejar prejuízos ao réu, que tem o direito ao silêncio sem que isso venha em seu desfavor, na espécie, o contexto probatório demonstra, de forma cristaliza e consistente, a materialidade do delito e a sua autoria, tal qual descrito na denúncia.

Caso análogo já foi assim decidido por este Colegiado:

MAUS TRATOS CONTRA ANIMAL. ARTIGO 32 DA LEI 9.605/98. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. Evidenciada a ocorrência do delito, presentes as elementares do tipo penal: ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais domésticos ou domesticados, ocorrendo a morte do animal, incide o autor no art. 32, § 2º, da Lei 9.605/98. Materialidade e autoria comprovadas, mantida a sentença condenatória. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Recurso Crime Nº 71002023331, Turma Recursal Criminal, Turmas Recursais, Relator: Laís Ethel Corrêa Pias, Julgado em 11/05/2009).
Encontrando-se, pois, devidamente comprovada a ocorrência do fato delituoso imputado ao apelante, cuja conduta se subsumiu, perfeitamente, no tipo legal em comento, e não havendo qualquer circunstância que exclua o crime ou isente-o da pena, impõe-se a confirmação da sentença condenatória lavrada pela Dra. Naira Melkis Pereira Caminha, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Dr. Edson Jorge Cechet (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luiz Antônio Alves Capra - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª CRISTINA PEREIRA GONZALES - Presidente - Recurso Crime nº 71002945533, Comarca de Bagé: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO."
Juízo de Origem: 1.VARA CRIMINAL BAGÉ - Comarca de Bagé
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